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Propriedade industrial - Marca - Suspensão 
do uso - Antecipação de tutela - Presença dos 

requisitos - Registro no INPI

Ementa: Agravo de instrumento. Propriedade intelectual. 
Suspensão do uso de marca. Presença dos requisitos para 
a antecipação de tutela. Marca devidamente registrada 
no INPI. 

- Nos termos do art. 129 da Lei nº 9.279/96, o registro 
da marca confere ao titular o seu uso exclusivo em todo 
o território nacional, podendo fazer cessar o seu uso 
indevido. 

Recurso não provido. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0183.
10.009047-5/001 - Comarca de Conselheiro Lafaiete 
- Agravante: Comercial Miron Ltda. - Agravada: Leiteria 
Nevada Ltda. - Relator DES. NILO LACERDA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO. 

Busca a apelante a majoração do quantum arbi-
trado a título de danos morais - R$ 3.000,00 - para valor 
mais compatível com sua angústia e desconforto. 

Na fixação do quantum indenizatório, deve-se levar 
em conta a abusividade e a ilicitude do ato praticado, 
levando-se em consideração, ainda, a condição econô-
mica da ofensora, a gravidade média da falta cometida. 
Lado outro, mostra-se necessário considerar que a ofensa 
à ordem moral experimentada não constitui um dano 
permanente, que ensejaria um valor expressivo. 

Ademais, devem ser observados os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, de modo a evitar que 
a reparação constitua um modo de enriquecimento inde-
vido para o detentor do direito violado e não constitua um 
meio pedagógico para evitar que o transgressor se veja 
incentivado à prática reiterada de condutas semelhantes, 
sob pena de desvirtuamento do instituto do dano moral. 

O MM. Juiz fixou como valor compensatório 
a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), que não se 
mostra razoável, confrontando-se com as circunstâncias 
anteriormente mencionadas. 

Tal valor não guarda consonância com a gravidade 
objetiva do fato e de seu efeito lesivo, encontrando-se 
em desacordo com o parâmetro de arbitramento deste 
Tribunal. 

Desse modo, entendo que o valor para compensar 
os danos morais sofridos pela apelante, deve ser majo-
rado para a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a fim 
de atender às diretrizes alhures mencionadas. 

No que tange à data de incidência dos juros mora-
tórios referentes ao valor da indenização, entendo que 
razão assiste à apelante. 

É este o enunciado da Súmula 54 do Superior 
Tribunal de Justiça: 

STJ Súmula nº 54 - 24.09.1992 - DJ de 1º.10.1992 
Juros moratórios - Responsabilidade extracontratual 
Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso 
de responsabilidade extracontratual. 

No caso em apreço, os juros incidem a partir da 
data do evento danoso, razão pela qual deve a r. sentença 
hostilizada também ser reformada quanto a esse ponto, 
uma vez que fixou, em total desacordo com o entendi-
mento sumulado pelo STJ, que os juros deveriam incidir 
desde a citação. 

Por outro lado, no que diz respeito à repetição do 
indébito em dobro, tenho que não procede a pretensão 
da apelante. 

Em que pese a afirmação da apelante quanto à 
eventual má-fé com que se pautaram as apeladas, no 
que toca ao cancelamento da viagem, suas razões são 
meras alegações, não tendo sido colacionado aos autos 
nada que cabalmente comprove a referida má-fé das 
empresas. 

Como bem asseverado pelo douto Julgador mono-
crático em seu provimento impugnado, à f. 87: 

[...] a jurisprudência pátria, inclusive a do STJ, tem enten-
dido que a aplicação da pena de devolução, em dobro, da 
quantia cobrada de forma indevida, depende de prova cabal 
da má-fé do suposto credor, a qual não restou provada [...]. 

Isso posto, tenho que não deve ser reformada, 
nesse ponto, a r. sentença, não procedendo o pedido 
da apelante quanto à condenação das partes apeladas 
à repetição do indébito em dobro, visto que os autos 
não trazem provas conclusivas acerca da má-fé das 
requeridas. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao 
recurso para majorar o valor fixado a título de danos 
morais para o importe de R$6.000,00 (seis mil reais), 
valor este que deve ser corrigido monetariamente pelos 
índices da Corregedoria-Geral de Justiça com juros 
moratórios incidentes desde o evento danoso. 

Custas, pelas apeladas. 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA (Revisor) - De 
acordo com o Relator. 

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - De acordo com 
o Relator. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .
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Conheço do recurso, visto que presentes os seus 
pressupostos de admissibilidade. 

Trata-se de agravo de instrumento no qual a agra-
vante pretende a reforma da decisão de primeiro grau 
que determinou o fim do uso da marca “Nevada” nos 
seus produtos. 

Argumenta que possui a proteção legal do nome 
comercial e também da marca “Vaquinha”, utilizada em 
seus produtos como “Vaquinha da Nevada”. 

Alega, ainda, que a proteção conferida à agravada 
para a marca “Nevada” se refere unicamente a serviços, 
de modo que não poderia impor restrições a produtos, 
como os da agravante. 

Inicialmente, convém trazer a lume o texto da 
Constituição a respeito da proteção da marca: 

Art. 5º [...] 
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privi-
légio temporário para sua utilização, bem como proteção às 
criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o inte-
resse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico 
do País. 

A análise dos autos revela que a agravada obteve o 
registro, em 30.03.1999, da marca “Nevada”, conforme 
se extrai dos documentos de f. 43/44. 

A agravante, por sua vez, atuando no mesmo 
mercado da agravada, utiliza-se da marca “Vaquinha da 
Nevada” em seu estabelecimento e em seus produtos, 
como se extrai das fotos de f. 58, 60 e 61. 

Como se extrai do documento de f. 121, a agra-
vante obteve o registro da marca “Vaquinha” no dia 
08.09.2009. 

Entretanto, a agravante não utiliza a marca de sua 
propriedade, já que em seu estabelecimento e em seus 
produtos a marca utilizada é “Vaquinha da Nevada”, ou 
seja, há patente utilização da marca de propriedade da 
agravada. 

O contrato de venda de cotas da sociedade agra-
vante de f. 117/119, ao mencionar que “o comprador 
só poderá utilizar a marca ‘Vaquinha da Nevada’ em 
mais três estabelecimentos, além do presente, por prazo 
indeterminado, na BR 040”, na verdade, não transmite 
direitos sobre a marca “Vaquinha da Nevada”, visto que 
não há comprovação de que os vendedores das cotas 
possuíam a propriedade da citada marca. 

Assim, tendo em vista que a agravada possui o 
registro da marca “Nevada” e que, nos termos do art. 129 
da Lei nº 9.279/96, o registro confere ao titular o uso 
exclusivo em todo o território nacional, entendo que a 
decisão de primeiro grau não merece reformas. 

A verossimilhança das alegações da agravada resta 
evidenciada pela posse do registro e também pelas foto-
grafias do estabelecimento e dos produtos da agravante, 
provas inequívocas do uso indevido da marca “Nevada”. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2011. - Nilo 
Lacerda - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. NILO LACERDA - Trata-se de agravo de instru-
mento interposto pela Comercial Miron Ltda. contra a 
decisão da MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível de 
Conselheiro Lafaiete, nos autos da ação cominatória com 
obrigação de fazer c/c indenização por danos materiais e 
morais ajuizada pela Leiteria Nevada Ltda. 

Na r. decisão agravada de f. 139/141, a MM. Juíza 
a quo deferiu o pedido de antecipação de tutela formu-
lado pela agravada, para determinar que a agravante se 
abstenha de utilizar a marca “Nevada” em qualquer de 
seus produtos, devendo ser intimado pessoalmente para 
cumprir a decisão, sob pena de multa diária no valor 
de R$1.000,00 (mil reais), sem prejuízo de responder 
pelo crime de desobediência. Assinalou o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para retirar a marca “Nevada” de 
todo material publicitário e bens de consumo comercia-
lizados no local. Entendeu que o uso da marca é inde-
vido e deve cessar imediatamente, tendo a agravada feito 
prova de que merece a proteção da marca, devidamente 
registrada no INPI, que lhe garante uso exclusivo, espe-
cialmente quando ambas as empresas atuam no mesmo 
ramo mercadológico. Salientou, ao final, que a medida 
não tem caráter de irreversibilidade. 

Irresignada, insurge-se a agravante contra a mencio-
nada decisão ao fundamento de que, como se extrai de 
seu contrato social e alterações, possui como nome de 
fantasia a expressão “Vaquinha da Nevada”, sendo certo 
que o nome empresarial também goza de proteção legal. 
Alega que o termo Nevada, comum à marca Nevada e 
ao nome de fantasia Vaquinha da Nevada é incapaz de 
causar engano e confusão ao consumidor e tampouco 
concorrência desleal. Alega que a marca Nevada, de 
titularidade da agravada, é apenas de serviço, e não de 
produto, pelo que jamais poderia o Juízo primevo deter-
minar que a agravante se abstenha de utilizar a referida 
marca em seus produtos. Entende, assim, que não está 
presente a prova inequívoca das alegações da agravada. 
Argumenta, ainda, que a medida é irreversível, já que a 
retirada dos produtos de circulação implica comprome-
timento à imagem e à saúde financeira da agravante. 
Requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

O efeito suspensivo pleiteado foi concedido pela 
decisão de f. 153/155. 

O pedido de reconsideração de f. 161/165 foi 
indeferido, conforme decisão de f. 161. 

Informações prestadas pela MM. Juíza primeva às 
f. 168/169, onde noticia o cumprimento do art. 526 
do CPC pelo agravante e a manutenção da decisão 
agravada. 

Contraminuta às f. 171/184. 
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Lado outro, há o risco de dano de difícil reparação, 
já que a marca é um ativo das empresas, em geral com 
valor econômico, de forma que a utilização indevida 
de uma marca pode gerar perda desse valor perante o 
mercado consumidor. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de 
instrumento, para manter integralmente a r. sentença de 
primeiro grau, por seus próprios fundamentos. 

Custas, pela agravante. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo com o Relator. 

DES. SALDANHA DA FONSECA - De acordo com 
o Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Rescisão do contrato - Consórcio - Consorciado 
desistente ou excluído por inadimplência 
- Encerramento do grupo - Devolução das 

prestações pagas anteriormente - Possibilidade 
- Taxa de administração - Limite legal - Juros 
moratórios - Incidência a partir da citação - 

Cláusula penal - Retenção

Ementa: Rescisão contratual. Consórcio. Consorciado 
desistente ou excluído por inadimplência. Devolução 
das prestações pagas antes do encerramento do grupo. 
Possibilidade. Taxa de administração. Limite legal. Juros 
moratórios a partir da citação. Cláusula penal. Retenção. 

- Impõe-se a devolução imediata dos valores pagos pelo 
participante que está se desligando do consórcio. Não há 
necessidade de se esperar o encerramento do grupo para 
que ocorra a referida devolução. Deve ser considerada 
abusiva e nula a cláusula inserida no contrato, capaz de 
impedir esta linha de conduta. Aplicação da Súmula 35 
do colendo Superior Tribunal de Justiça. 

- Uma vez reconhecido o dever de restituir imediatamente 
os valores pagos, não há como permitir que os juros 
incidam somente a partir da data de encerramento do 
grupo. O consórcio foi constituído em mora através do 
ato citatório. 

- “Se houver cláusula contratual que fixe a taxa de admi-
nistração em valor que exceda ao limite legal previsto 
no artigo 42 do Dec. 70.951/72, estará caracterizada 
a prática abusiva da administradora de consórcio, o que 
impõe a exclusão do percentual que sobejar ao estipu-
lado na referida lei” (REsp 541.184/PB. Relatora: Ministra 
Nancy Andrighi). 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0701.10.010574-4/001 - 
Comarca de Uberaba - Apelantes: 1º) Janaína de Oliveira 
Santos, 2ª) Administradora Consórcio Nacional Honda 
Ltda. - Apelados: Administradora Consórcio Nacional 
Honda Ltda., Janaína de Oliveira Santos - Relator: DES. 
PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2011. - Paulo 
Roberto Pereira da Silva - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA (Relator) 
- Trata-se de recursos de apelação que foram inter-
postos por Janaína de Oliveira Santos e Administradora 
de Consórcio Nacional Honda Ltda., contra a sentença 
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da 
Comarca de Uberaba, que, nos autos da ação ordi-
nária de rescisão contratual c/c declaratória de nuli-
dade de cláusula contratual c/c ordinária de ressarci-
mento de crédito, ajuizada em face de Administradora 
de Consórcio Honda Ltda. (Consórcio Nacional Honda), 
julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para 
determinar que o requerido devolva ao autor todos os 
valores pagos, corrigidos monetariamente pelo INPC, 
na data de cada reembolso, com juros de mora de 1% 
ao mês, incidentes a partir do 31º dia de encerramento 
do grupo, não podendo ser decotado o fundo de reserva 
pertinente ao período de vigência do contrato. Do valor 
a ser pago ao autor, o réu deverá pagar 12% de taxa de 
administração, excluída a pena compensatória prevista 
no contrato, condenando o requerido ainda ao paga-
mento de 60% das custas e demais despesas processuais 
e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor 
atualizado da condenação, compensando. 

Inconformada, a autora interpôs recurso de 
apelação às f.73/78, pleiteando a reforma da sentença 
no tocante à devolução das parcelas 30 (trinta) dias 
após o encerramento do grupo, afirmando que, uma vez 
excluída do grupo e substituída, não existe nenhum laço 
contratual entre as partes, devendo, portanto, a devo-
lução ser imediata. 

Aduz que os juros de mora deverão ser aplicados a 
partir da citação e na proporção de 1% ao mês, conforme 
art. 219 do CPC, devendo a r. sentença ser alterada ainda 
no tocante aos honorários advocatícios, enfatizando que 
devem os mesmos ser fixados na conformidade com o 
art. 20, § 4º, do CPC. 

O réu também apresentou suas razões recursais 
de f. 81/89, asseverando que a devolução ao consor-
ciado excluído, prevista na Circular 2.766/97 (revogada 


